
Esclarecer se os municípios do Estado de Rondônia são obrigados a aplicar o reajuste do piso
salarial (valor mínimo de salário) dos professores da educação básica, mesmo diante de
dificuldades financeiras, dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), dos
impactos da pandemia da COVID-19 e do encerramento do mandato dos gestores públicos.

Apesar da Lei Complementar nº 173/2020 proibir aumentos salariais durante a pandemia, o
reajuste do piso dos professores é legal e obrigatório, pois foi definido por uma lei anterior à
COVID-19. Além disso, ele está dentro das exceções permitidas pela Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF).

Mesmo que o município tenha ultrapassado o limite de gastos com pessoal, o reajuste é
obrigatório, uma vez que sejam seguidas as exceções previstas em lei. Nesses casos, o gestor
público não será automaticamente responsabilizado, desde que:

O impacto financeiro do reajuste seja demonstrado na prestação de contas;
O município adote medidas de correção, conhecidas como medidas de recondução,
previstas no artigo 23 da LRF.

O pagamento do piso salarial não é proibido pelo artigo 21 da LRF, ou seja, deve ser concedido
mesmo nos últimos 180 dias do mandato do gestor.

Nem todos os professores têm direito ao reajuste, apenas os que:

Trabalham diretamente dando aula ou ajudando em sala;
Estão em exercício na educação básica (ensino infantil, fundamental e médio);
Possuem a formação exigida por lei para o cargo.

O reajuste não deve ser aplicado de forma automática para todos os cargos da carreira. Ele
serve apenas para garantir que os professores que têm direito recebam, no mínimo, o valor do
piso nacional atualizado, definido pelo Ministério da Educação (MEC) e reconhecido pelo
Supremo Tribunal Federal (STF).
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